PARECER Nº 1244, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 612, DE 2016
De autoria do Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a implantar o “Programa Vila Dignidade” em Santa Barbara D´Oeste.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Inicialmente, cumpre esclarecer que o “Programa Vila Dignidade”, instituído pelo Decreto nº. 54.285, de 29 de abril de 2009, e modificado pelo Decreto nº. 56.448/2010 tem por finalidade o atendimento á idosos de baixa renda. Assim, visa à construção de moradias assistidas em pequenas vilas, adequadas a essa população, incorporando os preceitos do desenho universal, garantindo acompanhamento social permanente ao público beneficiado e ainda integrando à rede de serviços do Município.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 612, de 2016.
a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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